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			APRESENTAÇÃO

			Prezados leitores e leituras, esta obra resulta de um trabalho coletivo desenvolvido pela equipe de pesquisadores e acadêmicos da Lato Sensu Drogas, Sociedade e Práticas Educativas, coordenada pelo Grupo de Pesquisa Educação e Drogas (GPED), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, UERJ. Em seus quinze capítulos, o livro abarca relatos de experiências e ensaios teóricos dos Trabalhos de Conclusão de Curso desta Especialização, realizadas no ano de 2025.

			O Capítulo 1 problematiza e debate o cenário das segregações diante do contexto proibicionista e das apelações do mundo real que desconsideram os valores humanos e reproduzem falácias repetitivas e amparadas no caldo de cultura conservador efervescente em ebulição que envolve religião, antigas crenças como a defesa da família, da religião e da propriedade, repressão estatal, racismo incutido historicamente.

			O Capítulo 2 relata como as redes sociais, especialmente o Instagram, funcionam como barreiras à circulação de informações sobre drogas e Redução de Danos. Plataformas que poderiam favorecer diálogo e aprendizado são frequentemente atravessadas por narrativas morais e políticas de moderação pouco transparentes, que silenciam conteúdos educativos e reforçam o proibicionismo no ambiente digital. A análise articula a experiência do primeiro autor com três matérias publicadas nos últimos dois anos, incluindo uma de sua autoria, para compreender os efeitos do banimento na produção e difusão de conhecimento.

			No Capítulo 3 é apresentado uma análise das publicações dos anais do Congresso Nacional de Educação que abordam o uso excessivo de tecnologias digitais, tema amplamente discutidoapós a promulgação da Lei Federal n. 15.100/2025, que proíbe o uso de dispositivos eletrônicos por estudantes da educação básica. A medida, de caráter proibicionista, reacende debates sobre os impactos do uso contínuo das tecnologias na saúde de crianças e adolescentes, além da necessidade de práticas de redução de danos.

			O Capítulo 4 analisa a utilização de memes como ferramenta educativa em rodas de conversa sobre o consumo de álcool com estudantes do Ensino Médio, baseando-se na abordagem pedagógica da Redução de Danos como alternativa aos modelos proibicionistas tradicionalmente ineficazes. O estudo mostra um relato de experiência da realização de rodas de conversa em um colégio federal do Rio de Janeiro, nas quais três memes, selecionados por representarem aspectos centrais da cultura alcoólica, serviram como disparadores para discussões mediadas.

			

			O Capítulo 5 propõe analisar como os paredões de som são representados na mídia baiana e nacional, especialmente no que se refere a discursos sobre drogas, criminalização, raça, juventude periférica e manifestações culturais. Explora-se o percurso histórico dessas manifestações culturais no Nordeste, a apropriação musical, estereótipos difundidos, e como leis, proibições e políticas públicas contribuem para a marginalização ou valorização cultural. Também se aborda o uso de substâncias em paralelo com práticas culturais tradicionais (vaquejada, emboladas, rodas de samba, batalhas de rimas) até os ambientes contemporâneos de juventude (paredões).

			O Capítulo 6 analisa as concepções de profissionais de saúde sobre drogas e Redução de Danos, a partir de um debate mediado pelo documentário Cannabis Medicinal: A guerra pelo acesso. O texto defende a Redução de Danos como prática integradora, que exige compromisso político e ético com a vida, sendo fundamental investir em estratégias de Educação Permanente que promovam a descolonização dos sentidos atribuídos às substâncias e fortaleçam práticas de cuidado alinhadas aos princípios do Sistema Único de Saúde.

			O Capítulo 7 discute a importância de abordar o consumo de tecnologias digitais, recentemente chamadas de drogas ditais, na educação básica, pois tem-se observado que o uso abusivo desses produtos leva a dependência. Através da Atividade de Livre Associação com estudantes do ensino médio regular noturno, o trabalho buscou entender sobre as concepções que os jovens têm ou possuem com as drogas digitais. O relato de experiencia ajuda os profissionais de educação e responsáveis a entenderem e refletirem sobre as concepções dos jovens em relação as drogas digitais.

			O Capítulo 8 analisa o programa Papo de Responsa da Polícia Civil no estado do Rio Grande do Sul, em relação a sua interface com a educação para as drogas em espaços formais de ensino. O estudo qualitativo baseado em pesquisa documental e bibliográfica, onde foram examinados os fundamentos e a metodologia, investigados documentos oficiais, releases institucionais, materiais de redes sociais, legislação pertinente e produções acadêmicas. O exame crítico dessas fontes permitiu confrontar os fundamentos e a práxis do programa com o da estratégia de Redução de Danos.

			No Capítulo 9 discute o papel do assistente social na escola e sua atuação na educação para as drogas neste ambiente. A discussão é realizada através de uma revisão bibliográfica acerca da atuação dos assistentes sociais na escola no processo de educação para as drogas, conforme é recomendado pelo Ministério da Educação, através da Lei 13935/2019. A pesquisa buscou verificar se a atuação dos assistentes sociais ocorre de maneira multiprofissional, assim como as ações desenvolvidas para melhoria do ensino-aprendizagem e a execução da política educacional.

			

			O Capítulo 10 tem como objetivo de descrever o uso de rodas de conversa, realizado em um Serviço de Medida Socioeducativa, com um grupo de adolescentes periféricos, utilizando elementos da cultura hip-hop (letras de rap e atividades como grafite), funk e jogos interativos. A ideia foi buscar por meio das experiências informais e estético-artísticas a possibilidade de favorecer a construção de vínculos e, sobretudo, criar um espaço seguro para o debate sobre drogas, onde a maioria dos adolescentes tem a sua vida atravessada de alguma forma pela política de drogas.

			O Capítulo 11 aborda o rapé, compreendido pelos povos indígenas como uma medicina da floresta. Tradicionalmente utilizado em cerimônias que seguem preceitos específicos, o rapé passou, atualmente, a ser usado com finalidades espirituais quanto recreativas, dentro e fora das comunidades indígenas. Nesse contexto, o capítulo propõe uma reflexão acerca do lugar ocupado pelo rapé na legislação brasileira, a partir da análise da Lei n. 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), em contraposição à Lei n. 6.001/1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio.

			O Capítulo 12 apresenta uma análise documental de três mesas do II Congresso Brasileiro sobre psicodélicos que abordam debates relacionados a educação e drogas. Embora o Congresso não tenha contado com uma mesa dedicada exclusivamente ao tema da educação, o assunto foi debatido nessas três mesas. Destaca-se que a educação ao uso de psicodélicos aparece na educação entre pares, na oferta de informação e acolhimento em ações de redução de danos em eventos e na construção de conhecimento acadêmico em contexto de pesquisa que poderá pautar ações educativas no campo.

			O Capítulo 13 explora alguns dos desafios e possibilidades encontrados no desenvolvimento de uma intervenção prática a partir dos estudos realizados durante a Especialização “Drogas, Sociedade e Práticas Educativas”. O minicurso intitulado “Introdução à história das drogas: aspectos científicos e pedagógicos” foi elaborado como parte da programação do XIII Encontro de Pesquisa em História e pretendeu introduzir alguns dos principais debates relacionados ao estudo da História das Drogas no Brasil, com foco na relação entre as drogas e a educação.

			O Capítulo 14 relata e analisa a experiência de rodas de conversa realizadas com estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma Escola Municipal do Rio de Janeiro, a partir da perspectiva do acolhimento, da escuta afetiva com vistas a Redução de Danos. O estudo foi desenvolvido em um território marcado por vulnerabilidades sociais e pela presença cotidiana do uso de substâncias psicoativas. A metodologia incluiu rodas de conversa, produção de podcasts e registros pedagógicos, cujas falas foram transcritas e analisadas por meio da técnica de análise temática.

			

			O Capítulo 15 apresenta que no contexto do CAPS infanto juvenil, o funk é usado como ferramenta de redução de danos, promovendo reflexão sobre saúde mental, racismo, drogas e identidade periférica. O projeto “Baile de Redução de Danos” foi desenvolvido a partir das experiências terapêuticas e da análise das escrevivências e do diagnóstico situacional dos adolescentes, valorizando suas vivências e protagonismo. O que permitiu transformar essas experiências em conhecimento científico, articulando práticas cotidianas, planejamento coletivo e análise crítica das relações sociais e de poder.

			Os organizadores

		

	
		

		
			CAPÍTULO 1

			EDUCAÇÃO PARA AS DROGAS: debatendo segregações reais no mundo real

			Cauê Almeida Galvão

			Maria de Lourdes da Silva

			Francisco José Figueiredo Coelho

			Introdução

			A humanidade desde que se consolidou no planeta, vem fazendo uso e abuso de psicoativos. Seja como um ampliador da consciência e da evolução das atividades e sinapses cerebrais, seja pela adição como fator de deterioração individual no contexto coletivo.

			Nesse aspecto, as drogas e a humanidade caminham lado a lado desde que o mundo é mundo (Galvão et al., 2024) e como pesquisadores que abordamos a temática, percebemos, ao longo dos anos, sobretudo do proibicionismo, o avanço da educação contra as drogas, vinculada umbilicalmente com o projeto proibicionista, e, a organização de uma educação sobre drogas, desde o viés da saúde pública e da Redução de Danos.

			Todavia, o campo da Educação não tem desenvolvido ideias e propostas sobre a temática, pois se acostumou a receber programas e projetos prontos oriundos da Saúde, majoritariamente, mas também da Segurança Pública, marcados pela abordagem proibicionista desde que o tema chegou às escolas, em 1971 (Silva; Coelho, 2025; Magaldi; Silva, 2024). Isto para não mencionar os livros paradidáticos sobre o tema, também marcados pelo discurso proibicionista.

			Assim, nossa proposta com esse artigo é abordar a necessidade urgente de consolidarmos uma educação para as drogas com o intuito de fortalecer essa temática no ambiente escolar, mas, organizado e articulado por e para docentes no espaço escolar e acadêmico, abandonando o distanciamento causado pela imposição do duplo discurso contra e sobre as drogas.

			Entendemos que o impacto de uma educação para as drogas no espaço escolar pode potencializar os jovens a terem um pensamento crítico sobre as drogas e, sobretudo, que sejam orientados conforme indica a ciência baseada em evidências sobre como devem proceder no caso de fazerem uso dessas substâncias e distantes de moralidades infundadas pautadas sobre uma ética impositiva desde perspectivas anticientíficas.

			

			Dessa forma, cremos que será possível pôr em ação o debate, fazer circular informações e conhecimentos qualificados, promover olhares sensíveis às realidades que os cercam, gerando empatia e alteridade, desenvolver o senso crítico que embasa as decisões consistentes e, desse modo, contribuir na formação de seres humanos autônomos e solidários.

			Pois, entendemos que a proibição das drogas não está ligada a proibir as substâncias, mas sim, e antes de tudo, a articular argumentos vazios para legitimar as atuações segregadoras, excludentes e racializadas de instituições de segurança pública, e definir os sujeitos indesejáveis na sociedade das moralidades infundadas desde a lógica da ética impositiva que se projeta em nossa atualidade.

			Portanto, nesse artigo, abordamos um pouco de como se constitui o proibicionismo no planeta desde uma perspectiva racializada e permeada por moralidades infundadas que ficcionam uma ética impositiva e autoritária, como ele se insere no nosso contexto continental, assim como, quais programas educativos estão presentes nas escolas e seus impactos, para, enfim, apresentarmos uma possibilidade menos proibicionista e mais realista de atuação com a temática no espaço escolar.

			Considerações históricas sobre o proibicionismo

			Conforme apresentamos em nossa introdução, os caminhos e vínculos entre a sociedade e as substâncias psicoativas movem-se em paralelo na história e carregam consigo diversos momentos de avanço sócio-histórico a partir da interação entre esses dois elementos, sociedade e substâncias psicoativas. Mesmo com tais avanços, o entendimento do fenômeno do consumo de drogas ainda é marcado por estigmas e rotulações sociais que se mantêm efervescentes em pleno século XXI.

			Muito disso, se deve ao fato de que as sociedades desenvolvem estratégias de reprodução cultural através de processos pedagógicos amplos que abarcam todas as experiências da vida coletiva. Comportamentos e ações que são orientados por valores e princípios em trânsito no contexto (imediato ou mais amplo) dos grupos sociais dominantes e dogmáticos, pondo em interação social, sobretudo, as escalas mais abundantes destes valores e princípios que tendem à reprodução e à continuidade.

			Esses processos educativos informais e formais só caminham com esta orientação, graças aos diversos constrangimentos e hierarquias que se impõem de pertencimento a identidades idealizadas e generalistas que terminam por dissociar as experiências concretas da vida no mundo daquelas apreendidas nos conhecimentos produzidos, orientados por interesses e conformado dentro de um contexto ideologizado e por meio de moralidades infundadas por meio de uma ética autoritária impositiva.

			Em relação ao aspecto social da educação e sua importância, é necessário ter a clareza de que a educação é uma prática social, e que essa compreensão é fundamental para o entendimento dos modos como a sociedade mantém suas moralidades e falsas moralidades, bem como nos auxilia na explicação do porquê certos setores as alimentam, reforçam, lutam por sua manutenção e refratam as dissonâncias.

			Pesquisas como as de Johann Hari (2018) e Jean França (2018) reconhecem que a demonização das substâncias psicoativas no Brasil teve seu auge na década de 1920, seguindo as manifestações proibicionistas que se propagavam nos Estados Unidos. Nessa ocasião, sinaliza Hari (2018), houve inclusive estigmatização do Jazz como música que estimularia o consumo da maconha, o que culminou com a perseguição de diferentes músicos e artistas. Convém ressaltar que a maioria destes profissionais era composta por negros e outras minorias da periferia, o que nos dá, em primeiro momento, uma impressão do contexto racial e cultural estabelecido em pleno início do século XX.

			Entretanto, desde o século XIX e a primeira guerra do ópio entre Inglaterra e China (1839-1842), iniciou-se na história, um movimento abstêmio de controle dos prazeres humanos, destacando-se sobretudo com os imigrantes estadunidenses puritanos religiosos, que condicionavam as drogas às suas posturas racialistas, como pontuado por Thiago Rodrigues (Rodrigues, 2012).

			Há um evidente interesse de certos setores da sociedade em idealizar comportamentos com vistas a excluir e condenar costumes e hábitos arraigados por grupos sociais específicos.

			Para isso, disseminam-se ideias sobre o comportamento abstêmio como ideal de conduta a alcançar em nome de um ideal abstrato de ser humano. Esse artifício pedagógico intenciona moldar atitudes e conformar uma sociedade segregadora e excludente mesmo entre as camadas afetadas por essas moralidades infundadas.

			Nesse aspecto, Rodrigues (2012) identifica duas posturas racialistas que convém lembrar nos debates contemporâneos. A primeira delas é acerca dos imigrantes e do processo de imigração nos Estados Unidos e a segunda, acerca dos corpos não-brancos e demais minorias:

			Nos Estados Unidos, a reprovação moral ao uso de substâncias psicoativas – representado pelas abstêmias ligas puritanas – foi tradicionalmente acompanhado pela associação entre determinadas drogas e grupos sociais. Os chineses, vindos em larga escala para trabalhar na construção das estradas de ferro no oeste dos EUA, trouxeram o hábito de fumar ópio e a esse psicoativo foram ferrenhamente associados. A maconha era considerada, em princípios do século XX, droga de mexicanos, grupo visto pelos brancos estadunidenses como indolentes, preguiçosos e, por vezes, agressivos. Aos negros, parcela da população lançada em miseráveis condições de vida, atribuía-se o uso de cocaína, prática que supostamente os tornava sexualmente agressivos. Por fim, o álcool era percebido como uma droga que era abusada pela comunidade de imigrantes irlandeses. Nos quatro casos a mesma lógica: minorias e imigrantes portavam comportamentos moralmente reprováveis que ameaçavam valores profundos dos EUA (Rodrigues, 2012, p. 26).

			A partir de 1971, com a mensagem especial1 do presidente em exercício Richard Nixon (1969-1974) ao Congresso estadunidense de declaração de guerra às drogas como inimigo número um dos EUA, o contexto histórico estadunidense propicia o avanço de uma internacionalização da política de proibição de drogas.

			Assim, a proibição das drogas passou a assumir uma postura belicosa em relação ao uso e comercialização de determinadas substâncias definidas por organismos internacionais e pelo governo estadunidense, historicamente impositor de sua legislação aos territórios alheios.

			A Guerra às drogas é pedagogicamente difundida com método, objetivo, finalidade e se valendo dos mecanismos persuasivos que o poderio estadunidense tem a seu dispor.

			Essa concepção fantasmagórica criada por Nixon remonta aos pressupostos organizados desde o século XIX pelo movimento puritano estadunidense, tendo este movimento inclusive constituído partidos políticos2 com clara intenção de controlar os usos e abusos de toda a sociedade com a régua religiosa.

			Um exemplo evidente desta política é a Lei Seca, que proibia a fabricação, transporte, venda e o consumo de álcool e que durou de 1920 a 1933. Desse experimento proibicionista, os estadunidenses passaram a lidar com o tráfico e o contrabando desses produtos, pois, a lógica abstêmia por trás da proibição não é elemento de toda a sociedade e sim de uma parte religiosa e com poderes políticos. A Lei Seca é um exemplo de que os mecanismos de persuasão não são plenamente eficazes e de que as sociedades encontram meios diversos de lidar com os instrumentos impositivos.

			Neste caso, a desobediência civil de parcela da população estadunidense instituiu um novo patamar nas relações entre sociedade-Estado, o que deu lastro ao crime organizado e ao empoderamento das forças policiais desde uma lógica paramilitar.

			Nesse sentido, a proibição de determinadas drogas, vinculada diretamente ao moralismo infundado de uma categoria social específica e estabelecida, pode ser enfrentada e transmutada a partir da educação.

			A partir da declaração de guerra às drogas, os países incentivados pelos EUA, entre eles o Brasil, passam a consolidar legislações extremamente punitivas em relação às drogas.

			Definitivamente, esta abordagem não solucionou o problema, antes o agravou e criou outros óbices. Do ponto de vista da educação libertadora e emancipadora, toda forma de proibicionismo que nega o diálogo, a informação, o conhecimento e reduz o processo educativo à assimilação de conteúdos e posturas está fadada ao fracasso, implicando o comprometimento da formação dos seres humanos, reduzidos a seres autômatos, sem criticidade e capacidade reflexivo analítica.

			Deste modo, urge observar os modos e meios de como o debate tem se disseminado na sociedade sobre a realidade das drogas e a política implementada há mais de 100 anos de proibicionismo, considerando os suportes educacionais mais populares na promoção deste debate.

			Quando a temática das drogas é abordada na sociedade, a construção do imaginário é ancorada em uma ética autoritária impositiva que não sustentam a realidade do efeito perverso causado por esta política de proibição.

			A educação formal e não formal, sobretudo quando não está ancorada no desenvolvimento da criticidade e da autonomia, tendem a respaldar as demandas hegemônicas da sociedade sem maiores reflexões.

			E os fenômenos educativos imiscuídos às práticas sociais tendem à reprodução destas demandas hegemônicas, especialmente nos espaços onde os debates e o contraditório não se apresentam.

			A partir de uma compreensão crítica e dialógica destes desdobramentos sócio-históricos, surgiram questões norteadoras: quais aspectos são necessários para construir uma educação para as drogas livre de moralidades infundadas? Quais formas de educação para as drogas existem na sociedade e em suas instituições? Quais informações/conhecimentos educacionais sobre drogas condizem com a realidade?

			Buscando responder a estes questionamentos se propôs, como objetivo geral, analisar quais aspectos são necessários para construir uma educação para as drogas livre de uma ética autoritária impositiva e de moralidades sociais infundadas no Brasil e, como objetivos específicos, reconhecer as formas de educação envolvendo as drogas vigentes na sociedade/instituições e identificar informações/conhecimentos educacionais sobre drogas que se aproximem da nossa realidade.

			

			Como pressuposto, espera-se que este breve debate sobre o direcionamento à educação para as drogas, tema invisibilizado devido aos tabus infundidos, amplie as compreensões sem a régua do moralismo infundado, o que pode resultar, por outro lado, em um impacto significativo nas relações desiguais e raciais que se assentam na sociedade brasileira e em sua política de drogas implementada desde o primeiro código criminal de 1830 e ainda presente até hoje em nossa legislação.

			Política de drogas como etiqueta sociorracial: dois pesos, duas medidas

			No Brasil, a consolidação histórica de uma política de proibição de drogas é precedente e mais pragmática do que aquela instituída pelos estadunidenses, conforme reiterado acima. Editado e promulgado em 1830, o primeiro Código Criminal brasileiro estabelece que:

			É proibida a venda e o uso do pito do pango, bem como a conservação dele em casas públicas. Os contraventores serão multados, a saber: o vendedor em 20$000, e os escravos e mais pessoas, que dele usarem, em três dias de cadeia. (Barros; Peres, 2011, p. 7)

			Os autores nos informam ainda que o Brasil foi o primeiro país no mundo a criminalizar a maconha, conhecida por “pito de pango”, em 1830. Desde o início do processo proibicionista brasileiro, a etiqueta da proibição da droga não estava na droga em si, no seu consumo excessivo ou nos riscos à sociedade, mas na segregação sociorracial calcada na concepção de que o escravizado não tinha direito ao lazer e ao prazer. Apenas ao trabalho. Essa suposta ideologia antidrogas era, na realidade, uma ideologia antinegros.

			Nesse cenário, além da sustentação da legislação, havia ainda um apoio social e científico por meio dos círculos eugênicos presentes desde a chegada da família real portuguesa em 1808, e nesse sentido, outros institutos jurídicos foram encontrados dentro da seara das drogas para inventar o inimigo social a ser perseguido:

			Ao defender que determinadas raças carregavam características naturais dos criminosos, seu discurso pseudocientífico criminalizou os negros, sua religião, sua cultura e, obviamente, o hábito de fumar maconha. Prova de que esse hábito foi trazido da África pelos escravos é que uma das mais conhecidas denominações da maconha era “fumo de Angola”. Deste modo, seu consumo era considerado um impulsionador da prática de condutas penais e seus consumidores, tidos como criminosos de antemão. Com a Abolição da Escravatura, esse pensamento viria auxiliar a controlar e reprimir a liberdade, de maneira que antigos escravos e seus descendentes foram criminalizados. Observem que a escravidão foi abolida em 1888, a República foi proclamada em 1889 e a sua Constituição entrou em vigor em 1891. Um ano antes mesmo de ser promulgada sua lei maior, a República tratou de instaurar dois instrumentos de controle dos negros em 1890: o Código Penal e a “Seção de Entorpecentes Tóxicos e Mistificação” a fim de combater cultos de origem africana e ao uso da cannabis, utilizada em rituais do Candomblé, considerado “baixo-espiritismo”. (Barros; Peres, 2011a, p. 11-12) (grifos dos autores)

			Como se vê, a lei propaga uma pedagogia de costumes e hábitos a serem cultivados na sociedade, estabelecidos por orientações eugenistas e definidora dos papéis que cabem a cada um na sociedade colonial e estamental orientada pela raça branca e o vínculo de sangue com o europeu.

			Já a legislação atual sobre drogas, descritas na Lei n. 11.343/2006, não faz distinção racial por ser baseada na Constituição Federal de 1988, que garante a igualdade de direitos indistintamente, porém, ao nos debruçarmos sobre a população carcerária até hoje presa por tráfico, consumo, carregamento e outras funções relacionadas a traficância de psicoativos, a maioria da população afetada por essa legislação segue sendo ainda a mesma da primeira proibição, os negros, não mais escravizados, mas submetidos a uma justiça racialista e seletiva (Brasil, 1988; 2006).

			Observamos assim, a permanência dos sentidos no âmbito histórico e que informam a questão das drogas no conjunto da sociedade desde estereótipos falsos, a despeito das desconstruções e ressignificações que setores da sociedade e do campo científico têm operado sobre a temática.

			O debate ainda não se impôs em largas regiões do país e não se firmou em inúmeros ambientes, estando ainda restrito, frágil e com pouca capacidade de inserção nos ambientes mais hostis. Isso se deve ao fato de o Estado insistir em manter a reprodutividade do discurso proibicionista em quase todos os espaços escolares formais e informais, gerando dessa forma, uma desconexão da educação com a realidade, e fortalecendo a educação bancária que fala Paulo Freire, ao entender os jovens que recebem essa educação como tábulas rasas que precisam ser preenchidas pela ideologia proibicionista.

			Dessa forma, observa-se que esta política vigente de drogas não pretende combater as drogas por meio da guerra as mesmas, posto que nenhuma guerra é declarada às coisas inanimadas. Assim sendo, consideramos que a guerra às drogas é o pano de fundo de uma política de estado de exceção e extermínio da população negra, pobre e periférica:

			A exceção é uma espécie de exclusão. Ela é o caso singular, que é excluído da norma geral. Mas o que caracteriza propriamente a exceção é que aquilo que é excluído não está, por causa disto, absolutamente fora da relação com a norma; ao contrário, esta se mantém em relação àquela na forma de suspensão. A norma aplica-se a exceção desaplicando-se, retirando-se desta. O estado de exceção não é, portanto, o caos que precede a ordem, mas a situação que resulta da suspensão. Neste sentido, a exceção é verdadeiramente, segundo o étimo, capturada fora (ex-capere) e não simplesmente excluída. (Agamben, 2004, p. 25) (grifo dos autores)

			Acolhendo esta perspectiva assumida por Agamben (2004), em pleno século XXI é marcadamente a política de exceção concentrada e imposta nas periferias das cidades, a fim de retirar os direitos dessa população e de seus territórios, mediante a aplicação do estado de exceção e da liberdade para matar, sob a premissa de que todos são traficantes.

			Diante dessa disparidade compreensiva entre uma Educação para a autonomia e diversidade e uma Educação que segue os moldes de uma alienação proibicionista, cabe-nos criar os meios para levar à sociedade, informações e conhecimentos recentes que apresentam outras formas de lidar com as drogas que não seja o proibicionismo e seus desdobramentos. E nesse aspecto, as vulnerabilidades juvenis não podem ser descartadas, como propõe Figueiredo (2017) e Galvão (2019).

			Por isso, a fragilização dos vínculos de pertencimento, a violência dentro e fora das escolas, a perda dos direitos fundamentais, o alto índice de reprovação escolar, a falta de perspectivas profissionais e de projetos para o futuro, as inserções precoces ao mundo do trabalho, entre outras manifestações, devem ser assumidas como cenário para apresentar e ampliar desde a lente antiproibicionista o debate sobre drogas.

			Em face desta brutal e segregadora política de exceção, estabelece-se uma política de dois pesos e duas medidas nos debates sobre drogas e na percepção social de suas múltiplas práticas de uso (e até mesmo de abuso), o que justifica critérios completamente diferentes entre o pobre e o rico, o branco e o preto, o periférico e o dos centros urbanos como demonstra Galvão (2019) e Coelho (2019).

			Programa educacional de resistência às drogas e à violência (PROERD): perpetuando desigualdades

			Para a pesquisadora Regina Figueiredo (2017), é na década de 1980, com a difusão de pesquisas sobre o uso de álcool e outras drogas no Brasil, que os estudos relativos à educação e drogas começam a ganhar respaldo e se disseminar.

			

			Na década de 1990 tais iniciativas ainda eram escassas, sendo comum a importação de programas educativos e modelos de outras realidades (Figueiredo, 2017; Coelho, 2019).

			Isso refletia a reprodução de práticas descontextualizadas proibicionistas oriundas de programas americanos como o D.A.R.E, uma proposta educativa estadunidense denominada Drug Abuse Resistence Education3, criado e organizado pela Professora Ruth Rich e pelo policial Daryl Gates em 1983 (Coelho, 2019; Rolim; Herman; Oliveira, 2020).

			Para Figueiredo (2017), como iniciativa preventiva, o PROERD pode ser considerado um dos programas preventivos mais duradouros em todo o mundo. No Brasil, é possível considerá-lo como o programa mais bem-sucedido, distribuído em todos os estados brasileiros. A autora destaca que campanhas veiculadas há mais de 20 anos, amparadas pelo PROERD, tal como “Droga Mata”, passaram a fazer parte do imaginário de muitas pessoas e instituições.

			Isto permite alcançar o público infantojuvenil, através de associações beneficentes, grupos da sociedade civil e organizações não-governamentais, quase sempre constituídos por pessoas mais sensíveis às práticas alarmistas e com pouca base científica (Figueiredo, 2017), incluindo uma abordagem por vezes alienada e sem comunicação com as questões históricas e culturais do povo brasileiro.

			Desde então, apesar de diversos estudos que questionaram a eficiência do DARE e de suas ramificações, somente no ano de 2001 o governo estadunidense publicou um relatório sobre a violência juvenil, realizada pelo Surgeon General of the United States, em que declara pela primeira vez de forma oficial:

			Educação para a Resistência ao Abuso de Drogas, ou DARE. DARE é o programa de prevenção de drogas para jovens mais amplamente implementado nos Estados Unidos. Recebe apoio substancial de pais, professores, polícia e agências de financiamento governamentais, e a sua popularidade persiste apesar de numerosas avaliações e meta-análises bem concebidas que mostram consistentemente pouco ou nenhum efeito dissuasor sobre o consumo de substâncias. Globalmente, as evidências sobre os efeitos do currículo DARE tradicional, que é implementado nos 5.º e 6.º anos, mostram que as crianças que participam têm tanta probabilidade de consumir drogas como as que não participam. No entanto, alguns efeitos positivos foram demonstrados em relação às atitudes em relação à polícia. (DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN SERVICES U.S., 2001.p. 204).

			

			No início do século XXI e em função das muitas críticas recebidas, o D.A.R.E. tentava fazer modificações em seu programa para responder às críticas e às novas demandas do período.

			No início da década de 2010, o DARE apresentou sua nova cartilha, Keep it REAL D.A.R.E., uma versão desenvolvida em parceria com pesquisadores da Universidade do Estado da Pensilvânia. Gonçalves et al. (2020) afirmam que o “foco desse material didático está na metodologia das chamadas ‘tomadas de decisões conscientes e assertivas’, para as quais o escolar precisa desenvolver um conjunto de habilidades e competências cognitivas e socioemocionais para conseguir empreender tais escolhas” (Gonçalves et al., 2020, p. 3-4). O que o programa busca é fazer com que os escolares resistam às drogas, entendida essa resistência como competência e habilidade para se desviar das situações em que o uso de drogas existe.

			O D.A.R.E. chega ao Brasil como PROERD, em 1992, trazido pela polícia militar do Rio de Janeiro. No PROERD, a cartilha keep it Real foi traduzida como “Caindo na real”, pautada igualmente na Teoria de Aprendizagem Socioemocional. Mas foi a formação de uma conjuntura favorável à descriminalização da maconha nos Estados Unidos a responsável pelos empenhos do programa para alcançar sobrevida numa conjuntura oposta às suas finalidades de combate às drogas (Gonçalves et al., 2020). O PROERD se tornou o programa educacional contra as drogas a que mais recorrem as escolas brasileiras, em que pese o fato de não reservar espaço à participação do professor, que é dispensado de suas funções enquanto o policial trabalha com as turmas.

			Em relação a esse programa, Sanchez e colaboradores (2021), da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) nos entregaram resultados potentes e recentes de pesquisas realizadas com o PROERD. Publicado na revista International Journal of Drug Policy e Prevention Science, com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), como revela o site institucional da Agência FAPESP (2021, não paginado):

			Estudo conduzido por pesquisadores da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) em 30 escolas da capital paulista mostrou que o Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (Proerd), implementado no país desde a década de 1990, não teve efeito na prevenção do uso de álcool e drogas nas crianças e adolescentes que participaram da pesquisa e, em alguns casos, teve desfechos contrários aos esperados.

			Destaca-se que, atualmente, o PROERD atua em todos os estados brasileiros e Distrito Federal e é aplicado exclusivamente por policiais militares em escolas.

			

			Tal como o DARE, o PROERD também não mostra eficácia em sua aplicação. Mas, a despeito disso, as escolas seguem recorrendo a ele quando o tema precisa ser abordado.

			Como agravo a este aspecto, retomamos o debate inicial, de que as populações afetadas pela política de drogas têm uma histórica dificuldade de ver a polícia, sobretudo a militar – que executa o programa –, como elemento da sociedade que os apoia em busca de uma sociedade melhor.

			Talvez por isso, um dos seus mais significativos resultados seja a melhoria da imagem da polícia junto aos jovens participantes do programa nos EUA, o que ocorre de forma oposta no Brasil, conforme já mencionado acima.

			A imagem da polícia militar no Brasil, quando atua em escolas públicas de periferias, é dificilmente bem-vista, pois, a instituição que atua nesse programa nas escolas, é a mesma, que agride e viola os direitos humanos desses jovens no extramuro escolar. Assim como, os jovens periféricos têm plena consciência de que a lógica do tráfico de drogas tem a instituição polícia militar como uma de suas promotoras e não o inverso, como nos faz crer o senso comum incrustado em nossa sociedade.

			Para que ocorra uma educação pautada na responsabilidade entre interlocutores, no que diz respeito à educação para as drogas, torna-se fundamental repensar as formas de ofertar e debater a temática nas escolas, entendendo que assim como o professor não pode atuar na esfera do policial, o mesmo deve ser recíproco no espaço escolar.

			Entende-se este aspecto como um elemento importante para analisar o porquê de os resultados da pesquisa da UNIFESP/FAPESP demonstrarem que não há efeito nesse tipo de formação educacional, o que pode constituir desafios e obstáculos reais para que o programa seja eficiente para a sociedade.

			Por diversas vezes, lamentavelmente, os jovens periféricos veem no policial militar a figura do inimigo. Sob a perspectiva da guerra às drogas, o inimigo indesejável da sociedade para o policial é o traficante – que, em função dos preconceitos, sempre está na periferia e nunca nos bairros nobres – assim como o inimigo indesejável para as periferias é o policial, que é quem executa a política de estado de exceção e extermínio, e que, no caso dos policiais praças (de baixa patente), também constitui a sociedade periférica, gerando uma guerra entre periféricos pela lógica de uma ética autoritária impositiva imposta pelo religiosismo falacioso do padrão social abstêmio.

			Deste ângulo, uma educação para as drogas, dentro ou fora do ambiente escolar, assim como a disseminação de informações/conhecimentos, requer a ampliação dos horizontes para além da relação maniqueísta que a política de drogas vigente impõe e que permita desenvolver senso crítico sobre o fato de que não se educa apenas para resistir a alguma coisa ou substância.

			

			A política proibicionista implica diversos fenômenos educativos da sociedade, por onde consensos sociais são organizados em torno de valores e princípios morais, os quais são fundamentais desarticular e descontinuar.

			Para isso, não basta a educação formal ou não formal, onde, geralmente, repercutem esses consensos com cada vez menos possibilidade de debate com o contraditório.

			É necessário que outros espaços coletivos sejam alcançados e envolvidos no processo. Um movimento cultural mais amplo, arregimentando setores diversos da sociedade civil organizada (sindicatos, associações, instituições, imprensa progressista etc.), é necessário para deflagrar pontos de refração nos sentidos correntes sobre as drogas e fazer avançar outros entendimentos sobre a questão. Do mesmo modo, o debate precisa ser assegurado na educação formal e não formal para que também ali outros sentidos e significados sobre as drogas possam circular e gerar reflexões.

			Para que transformações ocorram, a depreensão dos aspectos relacionados às drogas é essencial para que o jovem tome decisões a partir do pensamento crítico construído e não apenas sobre o abuso de drogas e violência, como propõe o PROERD, mas antes, que a educação para as drogas seja organizada por meio de soluções reais e pautadas pelos direitos humanos, que possam reduzir a letalidade de uma guerra em que ninguém sai vitorioso, pois cada vez mais morrem policiais e pessoas não-brancas, pobres e periféricas.

			Um exemplo dessa continuidade do PROERD desde uma perspectiva civil, mas não menos proibicionista aparece nos programas atuais Elos e #tamojuntos, que se arvoram na pedagogia das competências de corte neoliberal, como o PROERD a partir da sua mudança com a adoção da cartilha Keep on Moving.

			Esses movimentos têm demonstrado que a lógica proibicionista de educação contra as drogas têm se renovado desde o corte neoliberal, fazendo apenas a alteração dos policiais como instrumentos da palavra, para o professor, que precarizado, ainda é obrigado a adotar cartilhas das quais não pode fazer alterações ou adaptações, constituindo o âmago do neoliberalismo nas políticas públicas, mensuráveis mas que descartam os sujeitos participantes desde uma perspectiva dialógica, que é a intenção da educação para as drogas.

			Educação para as drogas e não contra as drogas!

			Desde os primórdios da sociedade humana, observa-se a ocorrência de registros do uso de drogas, porém, a partir da constituição do viés proibicionista, a divisão entre drogas lícitas e ilícitas não está embasada na nocividade do produto ao indivíduo ou terceiros, mas na construção de um discurso ideológico que facilita o processo de extermínio de populações territorialmente concentradas.

			Refletir sobre a educação para as drogas, demanda necessariamente o rompimento com estigmas ocasionados pela ética autoritária impositiva e pelas moralidades infundadas que compõem o imaginário social a partir da ideologia do pânico moral, ou seja, expor aos jovens e adolescentes o que é habitualmente ocultado, apresentando as drogas para além dos porquês de serem prejudiciais, incluindo os saberes históricos e socioculturais sobre elas para alicerçar a construção da relativização do contexto proibicionista em primeiro lugar.

			Com ou sem formação em educação para as drogas, todo ser humano terá contato com as drogas, seja como alimento, para tratamento médico, entretenimento ou para subterfúgio das realidades complexas que o capitalismo impõe às sociedades em que a desigualdade é condição sine qua non para a engrenagem sistêmica.

			Neste segmento, romper com os pressupostos de uma pedagogia da negação por ela mesma, como por exemplo “drogas, tô fora”, “droga, o próprio nome já diz, é uma droga”, é um passo importante para o avanço do debate em que se questionam os valores sociais, a ética impositiva e as moralidades infundadas, vigentes em relação às drogas.

			Paulo Freire nos demonstra muito bem como essa lógica precisa ter um limite. Entendendo a política proibicionista com aquilo que Freire chama de pedagogia do tapa e a política antiproibicionista como pedagogia da licenciosidade se compreende que:

			Negando as duas, a do tapa e a do espontaneísmo, esperamos que se afirme uma prática democrática em que nem a autoridade se exacerbe, afogando a liberdade, nem esta, hipertrofiada, anule a autoridade, mas em que, limitando a liberdade, a autoridade igualmente se limite. (Freire, 2020, p. 127)

			Pensando em uma perspectiva pedagógica mais flexível, progressista e inclinada para a minimização de riscos e danos das práticas abusivas, Coelho (2019) parte dos conceitos de Educação para a autonomia e dialogismo propostos em Freire (2011), destacando a importância de atitudes para estimulação da liberdade para obter a disciplina e valorizar a experiência de vida como primordial para o efetivo aprendizado.

			Nesse alinhamento freiriano, Coelho (2019) sugere que tanto os trabalhos educativos quanto a formação dos professores se amparem na construção de espaços de diálogo que fomentem a aprendizagem, mantendo o imperativo ético para que haja o respeito à autonomia do pensamento crítico e não do sujeito individualizado que pregam as pedagogias das competências de corte neoliberal e à dignidade dos alunos.

			

			Por isso, pensar na desconstrução das políticas de exceção pode facilitar olhares estratégicos mais sociais sobre o temário, explicitando e repensando as lógicas raciais, estigmatizantes e cruéis típicas da abordagem proibicionista, o que, em nosso entendimento, se configura como caminhos mais inclusivos e dialógicos (Freire, 2011).

			Além disso, é importante salientar que outros saberes precisam chegar aos estudantes (além do Currículo Mínimo Irredutível proposto por Silva). Saberes das Ciências Humanas (História, Antropologia, Sociologia, Ciência Política) por permitirem olhar na longa duração, contextualizar os eventos (como o proibicionismo, por exemplo), relativizar as experiências de
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